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RESUMO 

 

 

Pensar em uma proposta pedagógica para a organização da escola nos leva 

refletir sobre qual currículo desejamos para as instituições educacionais. O 

currículo é concebido como um conjunto de práticas que buscam articular as 

experiências e saberes do educando com os conhecimentos que fazem parte da 

cultura, do ambiente pedagógico de modo a promover o desenvolvimento do 

aluno. O currículo não se restringe somente a listagem de conteúdos, mas 

significa em compromisso em oferecer experiências diversas por meio de várias 

linguagens; garantindo acesso à cultura, saberes enfim envolve tudo que foi 

construído historicamente pela humanidade. Conceituo currículo como tudo o que 

acontece em uma instituição de educação, todas as situações que, ao serem 

vivenciadas pela criança e pelas demais pessoas ali presentes, possibilitam a 

construção do conhecimento, proporcionando aprendizagem e desenvolvimento. 

Ética e cidadania, trabalho e consumo, educação sexual, educação para saúde, 

educação ambiental, informática, tecnologias são realidades do mundo atual. 

Onde a escola deve trabalhar de forma integrada e interdisciplinar, como um 

ponto de partida para a compreensão da complexidade dos fenômenos no 

currículo pode viabilizar um novo rosto aos conteúdos escolares, tendo em vista a 

formação para a cidadania. Nessa perspectiva todo currículo porta um projeto de 

sociedade; um projeto de humanidade; humanização, um ser e estar no mundo; 

intencionalidades e desejos. Desse modo, ao se propor a elaboração de uma 

proposta curricular, faz necessário refletir sobre o ambiente da instituição que 

trabalha o meio do público alvo (alunos), a cultura, ou seja, faz-se refletir quais 
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crianças e infâncias falamos quais fundamentos teóricos que nos embasam e como isso 

se relaciona com os demais itens que compõem o currículo de uma instituição 
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INTRODUÇÃO 

 

Saímos de uma tradição histórica de centralização das decisões, para nos 

defrontarmos hoje com outra realidade. 

Há um entendimento na atualidade de que os educadores, como protagonistas da 

prática, devem ser incentivados a serem agentes ativos na política, na escola e na 

sociedade, mediadores e transformadores privilegiados das propostas curriculares, que 

reinterpretam, criam, recriam, subvertem e fazem mediações entre o mundo e a escola. 

A profissão docente vem conquistando seu espaço no cenário da educação, 

passando por inúmeras mudanças dentro das reformas educacionais ocorridas no país.  

Com o objetivo de conhecer a construção de um currículo na prática cotidiana, 

com o intuito de oferecer uma primeira ideia do tema central a ser abordado “currículo”, 

termo comum no campo da Educação, mas muitas vezes compreendido de forma 

reduzida como, por exemplo, entendemos como apenas listagem de conteúdos, o que 

deve ser ensinado em cada bimestre, semestre ou ano. 

O currículo assume uma dimensão muito além dessa concepção, não se restringe 

somente à listagem de conteúdos, é muito mais amplo, significa compromisso em 

oferecer experiências diversas, garantir o acesso à cultura, saberes sistema simbólicos, 

enfim, tudo o que foi construído historicamente pela humanidade. 

Portanto a construção e a implementação do currículo envolvem dirigentes da 

escola, comunidade escolar, condições dos profissionais de ensino. Por conseqüência a 

dimensão social e política constituem dimensões inseparáveis para a formação do 

currículo escolar. 
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Assim, chegar a um parâmetro de educador para novos tempos, que saiba que 

mais que aprender e saber ensinar,é preciso levar o educando a construir e interagir, 

para que a educação dê conta de acompanhar o ritmo acelerado da sociedade da 

informação. 

 

 

1 Currículo 

 

Currículo são todas as dimensões que envolvam o ato de educar; os encontros 

entre pessoas em espaços formais ou não de educação. Sendo assim, conceituo 

currículo como tudo que acontece em uma instituição de Educação, todas as situações 

que ao serem vivenciadas pela criança e pelas demais pessoas ali presentes, 

possibilitam a construção do conhecimento proporcionando a aprendizagem e 

desenvolvimento, aprendizagem e humanização.  

Assim currículo é: subjetividades que envolvam a educação entre sujeitos; a 

organização do espaço; a organização do tempo; a sistematização das atividades; a 

organização e as práticas das rotinas; as interações entre as diferentes pessoas nos 

espaços educativos; as formas de cuidar e educar, entre outros. 

 

1.1 Teorias do currículo em seus contextos históricos 

 

Anos e anos o currículo vem sofrendo modificações culturais e sociais, produto de um 

determinado contexto social histórico. 

Predomínio das teorias tradicionais que se preocupavam com questões relacionadas 

aos interesses naturais dos alunos, que eram questões relativas somente ao aprender 

teorias, avaliação, metodologia. Didática, eficiência e objetivos a serem alcançados. 
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Na década de 80, redemocratização promove a emergência das teorias críticas que 

transferem o foco de analise para questões relativas à ideologia, reprodução cultural, 

poder classe social, capitalismo e relações sociais, conscientização, emancipação 

libertação, currículo oculto e resistência. 

A partir dos anos 90 houve uma homogeneização cultural promove a emergência das 

chamadas pós-criticas do currículo que enfatizam conceitos como: identidade, alteridade, 

diferença, subjetividade, significação e discurso, saber poder, representação, cultura, 

gênero, raça, etnia, sexualidade e multiculturalismo.  

“Devemos relacionar a ética da compreensão entre as pessoas com a ética da era 

planetária que pede a mundialização da compreensão. A única verdadeira mundialização 

que estaria a serviço do gênero humano, da solidariedade intelectual e moral da 

humanidade”. 

1.2  Perspectiva Curricular 

Todo currículo porta um projeto de sociedade; um projeto de humanidade; um projeto 

de humanização; um ser e estar no mundo; intencionalidades e desejos. Desse modo, ao 

se propor a elaboração de uma proposta curricular para a educação de todas as idades 

(Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos) faz-se necessário refletir 

sobre quais infâncias, crianças, adolescentes e adultos falamos, quais e como isso se 

relaciona com os demais itens que compõem o currículo de uma instituição. 

 

2 Educação e Currículo 

 

“O homem não é outra coisa se não o que a educação faz dele”, afirma Kant. 

Educação é todo ato intencional ou não, que promove o crescimento, o 

aprimoramento do individuo. Pode acontecer em todos os lugares, seja em casa, na rua, 

na igreja, na escola, no campo de futebol, assistindo a televisão entre outros. 

Entretanto para que isso ocorra é indispensável mediação, isto é, será necessário 

que haja uma relação entre os indivíduos, podendo esta acontecer através dos pais, 

amigos ou professores. 
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A educação está presente em todas as etapas de nossas vidas, desde a gestação até 

a morte. 

A descoberta leva ao aprendizado, aprendemos a comer descobrimos os sabores, 

aprendemos a ler escrever e descobrirmos que o conhecimento é capaz de diminuir e 

transpor os limites impostos pela sociedade. 

A educação está em constante construção e reconstrução para, assim, fomentar a 

formação do individuo. 

Assim, sendo devemos estar atentos a construção do currículo na educação 

analisando o dia -a – dia escolar e fazendo modificações, de acordo com as 

necessidades cotidianas, colocando em prática o currículo. 

 

2.1 Educação, Ética, Deveres, Direitos e Respeito para o Currículo Escolar: 

 

Ética refere-se ao comportamento humano, caracteriza-se pela conduta justa 

entre os indivíduos que são pautados pelo respeito mútuo, igualdade, educação e 

solidariedade. 

Assim, é possível afirmar que os valores éticos são de fundamental importância, 

devendo ser trabalhados com seriedade pelo currículo escolar na formação para 

cidadania. 

O planejamento curricular, é sujeito histórico e de direitos nas interações e 

práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, produzindo 

cultura. Ética, deveres, direitos e respeito é um aprendizado constante, onde os valores 

sociais e morais estão sempre sendo revistos e reavaliados. 

A escola é uma instituição que objetiva a educação dos indivíduos. Seu propósito 

é levar aos alunos por meio de atividades sistemáticas e previamente programadas, o 

conhecimento de todo o patrimônio cultural da humanidade, para que este não caia no 

esquecimento e também para que sirva como base no processo de evolução do homem 

contribuindo para seu constante desenvolvimento. Educação é toda a bagagem adquirida 
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pelos indivíduos que são passadas de geração à geração e que os auxiliam em seu 

desenvolvimento e em seu posicionamento perante a sociedade. 

 

3  TRANSFORMAÇÃO DO CURRÍCULO 

O campo do currículo na última década e tendo em vista uma nova realidade 

social histórica, uma nova conformação de mundo. Tomaz Tadeu Silva nos faz uma 

importante reflexão, que serve como partida para estudos e discussões acerca do 

currículo: 

tudo aponta para uma educação e um currículo voltados para a 
abertura e a dissidência, para transgressão e a subversão, para 
disseminação e a pluralidade, para a desestabilização e a 
interrupção, para o movimento e a mudança e não para uma 
educação e um currículo centrados no fechamento e no 
conformismo , na sujeição e na submissão, no ódio e na 
separação, na fixação e na estabilização, no imobilismo e na 
permanência. Em suma, para uma educação e um currículo que 
multipliquem os significados, em vez de se fechar nos significados 
recebidos e dominantes, uma educação para a insurreição e para a 
transgressão de fronteiras. (SILVA, 1996).  

 

3.1  Reflexão da Concepção do currículo 

 São no currículo que se sistematizam os esforços pedagógicos na escola. Ele é 

algo como o coração da escola, o espaço central de atuação pedagógica. É fundamental 

o papel do educador, no processo curricular, o que implica a necessidade de discussões 

e reflexões sobre o currículo, seja aquele formalmente planejado e explicito ou não. 

 As reflexões e discussões sobre currículo não podem deixar de recorrer aos 

documentos oficiais, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e as 

Propostas Curriculares Estaduais e Nacionais. 

 A nova LDB (Lei n.9394/96) consolida e amplia o dever do poder público para com 

a educação em geral e em particular para com o ensino fundamental. O artigo 22 dessa 

lei determina que a educação básica deva assegurara a todos “a formação comum 

indispensável para exercício da cidadania e fornece-lhes meios para progredir no 
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trabalho e em estudos posteriores”, fato que confere ao ensino fundamental, ao mesmo 

tempo, um caráter de terminalidade e continuidade. 

 A atual LDB reforça a necessidade de se propiciar a todos a formação básica 

comum, que se pressupõe uma formulação de um conjunto de diretrizes capazes de 

nortear os currículos e seus conteúdos mínimos.    

 

4 CURRÍCULOS E PROGRAMAS DA ESCOLA MUNICIPAL LUCY D E CASTRO 

CABRAL 

No âmbito educacional que atuo a Escola Municipal Lucy de Castro Cabral, a 

gestão democrática tem sido defendida. 

O currículo é elaborado pelos professores e o programa é definido de acordo com 

os PCN’s (Parâmetros Curriculares Nacionais). Em sua elaboração é levado em conta a 

realidade vivida pelo aluno, a contextualização dos conteúdos e a interdisciplinaridade. 

No ensino fundamental torna-se obrigatório o estudo da História e Cultura 

Afrobrasileira e Indígena. 

O conteúdo programático incluirá diversos aspectos da história e da cultura que 

caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais 

como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos 

indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira eu negro e o índio na formação 

da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e 

política, pertinentes à história do Brasil. 

Os conteúdos referentes à História e Cultura Afrobrasileira e dos povos indígenas 

serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 

Educação Artística, Literatura e História Brasileira. 

A Educação Física, integrada à Proposta Pedagógica da escola, é componente 

curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno, nos 

seguintes casos: 

I. que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 

II. maior de trinta anos de idade; 
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III. que estiver prestado serviço militar ou que , em situação similar, estiver obrigado 

à prática da educação física 

IV. amparado pelo Decreto -lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969( incapacidade 

física relativa, incompatível coma frequência aos trabalhos escolares; desde que 

se verifique a conservação das condições intelectuais e emocionais necessárias 

para o prosseguimento da atividade escolar em novos moldes); 

V. que tenha prole (descendentes, filhos); 

O currículo de ensino fundamental é organizado em quadro curricular, que faz parte 

integrante do regimento, modificável com as conveniências didático-pedagógicas e as 

determinações legais, incluindo obrigatoriamente, conteúdo que trata dos direitos das 

crianças e dos adolescentes. Tendo como diretriz a lei nº 8069, de 13 de julho de 1990, 

que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, oferecida à produção e distribuição 

de material didático adequado. 

Em anexo segue a Grade Curricular dos níveis e modalidades de ensino ministradas 

pela escola constam a carga horária, os dias letivos, disciplinas e números de aulas, 

como também os Calendários Escolares. 

As metodologias adotadas pela escola são: aulas expositivas, trabalhos em grupos, 

experimentações, pesquisas, vídeos, excursões e projetos. Estes são desenvolvidos 

interdisciplinarmente, dentro dos conteúdos curriculares. 

A escola valoriza as atividades extraclasses, tais como: atividades de biblioteca, 

informática, laboratório, feiras, excursões etc. da mesma forma que as demais atividades 

em sala de aula. 

A organização do tempo escolar mais coerente com o processo educativo da escola é 

ciclo (1º ao 5º ano) onde seguimos a orientação da Resolução CNE/CEB nº 07 de 14 de 

dezembro de 2010, publicada no Diário Oficial da União em 15/12/2010, onde fixa 

diretrizes curriculares nacionais para o ensino fundamental de 09 anos e a seriação (6ª 

ano, EJA e PROEJA- FORMAÇÃO EM MECÂNICA). 

Desde o ano de 2004 foi autorizado o funcionamento da Educação de Jovens e 

Adultos de 1ª à 4ª série e a partir do ano de 2010, foi autorizado de 5ª à 8ª série. 
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Temos como filosofia antes de tudo adotar como principio básico o processo dialógico 

entre professores e alunos permitindo a busca de descobertas a partir do conhecimento 

com atividades lúdicas como forma de fixação da aprendizagem. 

Os professores são considerados mediadores, articuladores do processo e através de 

aulas sistematizada, vídeos, jornais, revistas, documentários, livros didáticos, cartazes e 

outros recursos, buscarão maior informação professor-aluno. 

Preocupa-se sempre em reconhecer quem é o aluno da EJA, como vivem e qual o 

motivo que os levaram a abandonar a escola ou não terem nunca frequentado e estarem 

procurando agora um curso depois de adultos. 

Ainda é possível depararmos com pessoas analfabetas, que mal conseguem escrever 

seu próprio nome, percebendo que na Educação de Jovens e Adultos no Brasil chega a 

contemporaneidade clamando a consolidação de reformulações pedagógicas, pois a 

maioria do público da EJA tiveram experiências fracassadas pela escola. 

A idade mínima para ingresso nos cursos de Educação de Jovens e Adultos na 1ª 

série será 12(doze) anos completos e na 5ª série como também para a realização de 

exames de conclusão de EJA será 15 (quinze) anos completos (Parecer CNE/CEB nº 

6/2010 e Resolução CNE/CEB nº 3/2010- 5ª à 8ª série). 

Como forma de incentivo e pensando na extensão de exclusão que ocorre aos 

educandos na modalidade EJA, adotou - se estudos Complementares, como 

complementação de carga horária, para suprir uma aula diária que foi excluída de sua 

carga horária, sempre pensando na clientela, que são alunos, em sua maioria, 

trabalhadores. 

A carga horária diária é de 04 aulas, com módulos de 60 minutos e para tal 

complementação, cada professor ficou responsável por uma turma, onde semanalmente 

é aplicada uma atividade, de preferência interdisciplinar, sem fins quantitativos, apenas 

como complementação de sua carga horária. 

Essa nova forma de administrar a educação constitui-se num fazer coletivo, 

permanentemente em processo. Processo que é mudança contínua e continuada. 

Mudança que está baseada nos paradigmas emergentes da nova sociedade do 

conhecimento, que, por sua vez fundamentam a concepção de qualidade na educação e 

definem também a finalidade de escola. 
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5  ENTENDIMENTO DO CONHECIMENTO ESCOLAR NA PRÁTICA CURRÍCULAR 

 

Conhecimentos escolares são um dos elementos centrais do currículo e que sua 

aprendizagem constitui condição indispensável para que os conhecimentos socialmente 

produzidos possam ser aprendidos criticados e reconstruídos por todos os estudantes. 

Daí a necessidade de um ensino ativo e efetivo, com professores comprometidos 

que conheça bem, saiba escolher e trabalhe os conhecimentos a serem aprendidos pelos 

alunos. Daí a importância de selecionarmos, para a inclusão no currículo, conhecimentos 

relevantes e significativos. 

Para que o educador seja compreendido é preciso considerar uma educação de 

qualidade e relevância, para o currículo. 

Uma educação de qualidade deve propiciar ao educando ir além do seu presente 

mundo cotidiano, ampliando-o, transformando-se em um sujeito ativo, questionador e 

crítico. Para que isso ocorra são indispensáveis conhecimentos escolares que facilitem 

ao aluno uma compreensão acurada da realidade em que está inserido, que possibilitem 

uma ação consciente e segura, promovam a ampliação do seu universo cultural.  

Quanto ao conhecimento relevante entende-se, como o potencial que o currículo 

possui de tornar as pessoas capazes de compreender o papel que devem ter na 

mudança de seus contatos imediatos e da sociedade em geral, bem como de adquirirmos 

os conhecimentos e as habilidades necessárias para que isso aconteça. 

Relevância sugere conhecimentos e experiências que contribuam para formar 

sujeitos autônomos, críticos e criativos que analisem como fazer para que elas sejam 

diferentes do que hoje são. 
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CONCLUSÃO 

 

O respeito dos tempos humanos é central como referente no repensar dos 

currículos. 

Assumir que nos processos de ensinar aprender se cruzam muitos tempos. 

Tempos tão distantes quanto às diversas formas de viver as idades humanas em 

cada raça, classe, etnia, gênero, campo ou cidade. O currículo pode ser o território onde 

se estabeleça um diálogo pedagógico entre os diversos tempos da vida dos educandos e 

os tempos dos conhecimentos e da cultura do ensinar e do aprender, da socialização e 

da formação de sujeitos com trajetória humana. 

Trajetórias essas que passaram por uma pedagogia tradicional (o ignorante tem 

que aprender), escola só para elite, um currículo que visava educação “não para todos”. 

Um currículo descontextualizado, apoiado em procedimentos, métodos, recursos 

e técnicas de aprendizagem, enfim uma educação opressora com direitos e deveres para 

poucos. 

Com o passar dos anos, foram surgindo influências, o currículo passa a ser 

contextualizado (reconhece ação na sociedade sobre a educação e não só da educação 

sobre a sociedade). 

Sendo assim é de extrema importância que a escola enquanto espaço de 

convivência social promova e estimule a formação de cidadãos éticos e conscientizados 

politicamente, capazes de interferir na sociedade de maneira produtiva, com vista ao bem 

comum. 

Temos consciência de que muitas mudanças ainda são necessárias no âmbito 

educacional, mas, também, temos a mesma consciência de que a transformação só é 

possível quando vislumbramos nossos horizontes através do conhecimento. Para tanto, é 

preciso que cada educador tenha consciência de seu papel transformador na sociedade a 

fim de possa realmente transformá-la É preciso comprometimento. 

Atualmente, quase todos têm acesso à educação, houve queda no índice de 

analfabetismo, foram criados programas que beneficiam as famílias que mantém seus 
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filhos na escola, já existem escolas que funcionam em tempo integral, facilidades para 

cursar faculdades (cota de negros, colégios públicos); cursos à distancia, etc. 

Como educadora e uma das dirigentes da Escola Municipal Lucy de Castro 

Cabral, analiso o Projeto Político Pedagógico e as atitudes tomadas pela direção dentro 

dos parâmetros curriculares estudados como uma gestão democrática. Na qual se 

destacam as experiências escolares em torno do conhecimento, levando sempre em 

consideração as especificidades da escola e meio às relações sociais e sua contribuição 

para a construção das identidades dos estudantes; a importância do trabalho coletivo, 

dentro das Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e Propostas Curriculares 

Nacionais 

Contudo o Currículo viabiliza o surgimento da escola includente e igualitária, 

capaz de abrir espaços para reflexões e problematizações, que sejam elaborados 

projetos que integrem família, sociedade e escola na formação dos educandos, na 

humanização e socialização do conhecimento para a reconstrução de nossa cidadania. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente documento define a estrutura didático-pedagógica, administrativa 

e disciplinar da Escola Municipal Lucy de Castro Cabral, situada à Rua Joaquim 

Murtinho, 60 – Centro – Matias Barbosa – MG – CEP 36.120.000 com CGC nº 

20.299.384/0001-00, que tem como entidade mantenedora a Prefeitura Municipal de 

Matias Barbosa. A referida escola foi inaugurada em 2007, tendo sido construída 

dentro das normas de acessibilidade e inclusão, possuindo rampas com corrimãos, 

levando à todas as dependências e também banheiros adaptados para deficientes 

físicos.  

No quadro de pessoal/recursos humanos, a escola conta com: 01Diretor, 02 

vices-diretores, 03 supervisores, 03 secretárias, 03 professoras de biblioteca, 12 

ajudantes de serviços gerais, 05 eventuais, 09 estagiários, 04 professoras de 

Educação Infantil, 17 professoras de 1º ao 5º ano, 02 professoras da sala de 

recursos, 13 professores de 6º ano, EJA  (5ª à 8ª séries) e PROEJA, 02 professoras 

de EJA (1ª à 4ª), 01 dentista, 01 técnico em saúde bucal e 01 inspetor de alunos, 01 

nutricionista, 01 estagiária de nutrição, 01 professor de informática e 02 professores 

de Educação Física 

Ministra Educação Infantil e Ensino Fundamental (1º ao 6º ano), como também as 

modalidades EJA (Educação de Jovens e Adultos) e PROEJA (Ensino Técnico em 

Mecânica).  

O Projeto Político Pedagógico (PPP) é o documento que norteia o desenvolvimento 

pedagógico e político da escola. Pretende-se com ele buscar a formação crítica do 

educando, proporcionando-lhe conhecimentos, vivências, valores e crenças presentes na 

escola e que diz respeito ao seu futuro, preparando-o para a vida em sociedade. 

Foi construído coletivamente com reuniões pedagógicas, administrativas, assim 

como, com os membros do Colegiado Escolar, do Caixa Escolar, onde todos sugerem, 

opinam e dão seus pareceres, partindo das características e necessidade de sua clientela, 

em consonância com a legislação vigente, os PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais) e 

conterá normas e diretrizes que irão nortear o Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola 

levando-se em consideração a necessidade da clientela, os aspectos sociais e culturais de 

nossa região. 

Os profissionais tem como propósito organizarem um projeto pedagógico com 
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previsão de espaços para reuniões e estudos, destinados a reflexões sobre a função 

social das escolas. Com base nos princípios previstos nas normas legais este 

documento terá como objetivo o processo educativo numa construção coletiva em 

busca da excelência da educação a partir de valores, concepções, princípios e 

crenças do grupo, no que diz respeito ao futuro do homem e da sociedade. 

Dentro desta visão, o Projeto Político Pedagógico (PPP) da Escola Municipal 

Lucy de Castro Cabral não constituirá uma obra acabada, será avaliado e 

reestruturado a cada período letivo de modo que atenda as características e 

necessidades da demanda atendida e norteará princípios filosóficos que valorizem e 

dignifiquem o educando. 

 Os assuntos pedagógicos e administrativos são decididos por todos os 

funcionários da escola, que posteriormente são direcionados para a Secretaria 

Municipal de Educação, tendo como diretor o Sr. Jorge Neder Pereira, para fins de 

conhecimento.   

 

2. FINALIDADES DA ESCOLA 

  

Dentro dos princípios que norteiam a filosofia de trabalho da Secretaria 

Municipal de Educação e procurando alcançar os objetivos propostos para o 

processo educativo, a escola busca proporcionar ao aluno atividades e  orientação 

necessárias ao seu desenvolvimento intelectual, social e físico, promovendo o 

desenvolvimento de sua potencialidade, atendendo às diferenças individuais, dando 

condições ao aluno para que possa aumentar seus conhecimentos, partindo do seu 

saber, para melhor compreender o mundo em que vive e as relações culturais e 

sociais, de um jeito crítico e transformador. 

Sendo a educação uma das maiores preocupações não só do Brasil, como de todo o 

mundo, não podemos falar em justiça social, em crescimento econômico, em tecnologia, em 

igualdade de direitos, sem falar em educação. 

O caminho para a cidadania e para a dignidade de um povo passa, sem sombra de 

dúvida, pela educação desse povo, que todos tem direito. E é partindo dessa filosofia que 

buscamos um trabalho interdisciplinar entre os professores e um convívio de respeito entre 

aluno/professor/família, respeitando as diferenças e trabalhando de forma diferenciada.  
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Temos por finalidade, conforme disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9394/96), o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 

exercício da cidadania, sua qualificação para o trabalho, com igualdade de condições para o 

acesso e permanência na escola, liberdade de aprender, ensinar, pluralismo de idéias, 

respeito à liberdade, com padrão de qualidade e vinculação entre educação escolar, 

trabalho e práticas sociais.  

Privilegiamos o desenvolvimento da capacidade de aprender, o fortalecimento dos 

vínculos de família, com igualdade de direitos e respeito à diversidade, com oportunidades 

educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, 

condições de vida e de trabalho, viabilizando e estimulando o acesso e a permanência do 

trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si. (BRASIL, 

1996) 

 

3. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

A Escola Municipal Lucy de Castro Cabral (EMLCC) fica localizada à Rua 

Joaquim Murtinho, número 60, Centro, Matias Barbosa, Minas Gerais, Cep 36120-

000, e-mail lucydecastrocabral@yahoo.com.br. A EMLCC é a maior das 05 (cinco) 

escolas municipais e encontra-se bem localizada na região central da cidade 

atendendo a crianças residentes dos bairros próximos e também da zona rural, 

todos com disponibilidade de condução gratuita oferecida pela prefeitura local, 

sendo que o público da escola é constituído por crianças, na sua maioria, oriundas 

de famílias de classe econômica baixa. 

A referida escola encontra-se instalada em um prédio que foi inaugurado em 

2007, sendo todo construído dentro das normas de acessibilidade e inclusão, 

possuindo rampas com corrimãos levando a todas as dependências e também 

banheiros adaptados para deficientes físicos.  

Sua estrutura física é constituída por 02 (dois) prédios. O primeiro conta, no 

primeiro andar, com 01 (uma) secretaria com computadores ligados à internet, onde 

ocorre o atendimento ao público e são guardados os documentos de alunos e 

funcionários. Há também 01 (supervisão) com computador ligado à internet; 01 

(uma) direção com computador ligado à internet; 01 (um) gabinete dentário bem 

equipado para atender os alunos; 02 (dois) banheiros (masculino e feminino); 02 

vestiários com chuveiros e sanitários no primeiro andar. 
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No segundo andar há 01 (uma) sala de informática com computadores ligados 

à internet, 01 (um) laboratório de ciências, 01 (uma) biblioteca com grande acervo, 

mesas para estudo; computador ligado à internet; televisão com DVD e vídeo; 

01(uma) sala para os professores com televisão e parabólica; computador ligado à 

internet e escaninho para os professores, 01 (uma) sala de direção para o Instituto 

Superior de Educação de Matias Barbosa e 02 (dois) banheiros (masculino e 

feminino),  

Já no terceiro andar,  há 01 (um) grande auditório com capacidade para 120 

pessoas, montado com cadeiras, televisão 42", DVD, vídeo, caixa amplificada, data 

show, retroprojetor.  

No segundo prédio estão as 15 salas de aula, com capacidade média para 30 

(trinta) alunos, distribuídas em 05 salas por andar e dois banheiros (masculino e 

feminino) e com 04 (quatro) sanitários cada um, 02 (dois) bebedouros, também por 

andar e escovódromo. 

No térreo deste prédio, temos 01 (uma) cantina com geladeira e microondas, 

02 (dois) banheiros (masculino e feminino), 01 (um) escovódromo, 02 (dois) 

bebedouros, 01 (um) amplo refeitório com 10 (dez) mesas grandes com bancos, 01 

(uma) cozinha muito bem aparelhada, 01 (uma) despensa com prateleiras e 01 (um) 

banheiro. Há também 01 uma quadra poliesportiva coberta, 01 um espaço de 

recreação e 01 (um) parquinho com vários brinquedos. 

Com isto, a gestão administrativa e a pedagógica têm como atores a direção 

geral e a coordenadora escolar que orientam a ação educativa e financeira, através 

de seus especialistas, professores e demais funcionários. Na estrutura 

organizacional a escola, a instituição contará com profissionais habilitados na forma 

da legislação vigente para o desempenho das seguintes funções: Direção, 

Coordenadora Escolar e Especialista em Educação Básica Auxiliar de 

Secretaria; professores; Professor eventual; Professor recuperadoras; Professor 

bibliotecário; Professor de informática; Professor de Educação Física; Dentista-

Técnico em higiene bucal; Nutricionista;  e ajudante de Serviços Gerais. 

Quanto à organização financeira, a Unidade Executora contará com repasse 

para Caixa Escolar através do Plano de Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e do 

Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE). 
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 Além disto, a organização financeira contará com a participação ativa da 

comunidade escolar, tendo uma presidente, uma tesoureira e membros do Conselho 

(representantes de professores, pais de alunos e demais funcionários), priorizando 

as reais necessidades e aprovando-as após análise das aplicações.  

 

 

3.1 – Dos órgãos colegiados  

 

Denominam-se órgãos colegiados aqueles destinados a prestar assessoramento 

técnico-pedagógico e administrativo às atividades do estabelecimento. 

 São órgãos colegiados: 

 

• Conselho de Classe/Ciclo;  

• Conselho Municipal de Educação; 

• Conselho de Alimentação Escolar; 

• Colegiado Escolar. 

 

 3.1.1 – Dos Conselhos de Classe e/ou Ciclo 

 

O Conselho de Classe/Ciclo será constituído por professores, especialistas do 

mesmo ano de escolaridade do Ciclo/série/ Educação de Jovens e Adultos, e presididos por 

um especialista, acompanhado pela diretoria. 

Os Conselhos de Classe reunir-se-ão, ordinariamente, no final de cada 

bimestre de avaliação e extraordinariamente sempre que convocados pela Direção. 

A escola valoriza o trabalho compartilhado, expresso pelo Conselho de Classe. Estes 

são realizados em uma perspectiva de aprimoramento da prática educativa. 

O Conselho de Classe busca analisar a aproximação e melhor relacionamento entre 

professores e alunos; verificar o comportamento do aluno frente à classe, ao professor e à 

escola, bem como levantar as necessidades dos alunos, para encaminhamentos à 

recuperação paralela, bimestral, final e atendimento especial do professor na recuperação 
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contínua, realizando também o levantamento de alunos infrequentes e com rendimento 

escolar insatisfatório, que necessitam de atendimento especial da escola. 

O Conselho de Classe/Ciclo será formado para atendimento à clientela dos alunos 

dos ciclos, das séries e da Educação de Jovens e Adultos. 

Caberá ao Conselho de Classe / Ciclo decidir e opinar sobre planos de curso, 

programas, livros e material didático, se for solicitado.  

Compete aos Conselhos de Classe e/ou Ciclo: 

• Analisar periodicamente o desempenho de cada aluno; 

• Propor procedimentos didático-pedagógicos, para que cada aluno alcance os 

objetivos previstos, de acordo com suas diferenças individuais; 

• Decidir em última instância, sobre a promoção do aluno ao final do ano letivo; 

• Estabelecer o programa a ser desenvolvido no bimestre a seguir; 

• Planejar as atividades a serem desenvolvidas; 

• Propor medidas para atendimento especial a alunos com problemas de 

aprendizagem e conduta. 

  

OBS. As atas das reuniões do Conselho de Classe / Conselho de Ciclo serão 

registradas em livros próprios.  

 

 3.1.2 – Do Conselho Municipal de Educação 

 

 O Conselho Municipal de Educação é um órgão constituído por membro: 

• Do Magistério Oficial; 

• Do Magistério Particular; 

• De Associações Comunitárias legalmente constituídas. 

 

Compete ao Conselho Municipal de Educação: 

• Estudar e sugerir medidas que visem à expansão quantitativa e qualitativa do ensino 

do município; 
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• Opinar, quando solicitado, sobre a criação, ampliação e localização das escolas do 

Município; 

• Exercer as competências e atribuições que lhe forem delegadas pelo Conselho 

Estadual de Educação de Minas Gerais;  

• Emitir pareceres sobre escolas e pelo Departamento Municipal de Educação de 

Matias Barbosa.  

  

 3.1.3 – Do Conselho de Alimentação Escolar 

 

O Conselho de Alimentação Escolar tem como finalidade assessorar o Governo 

Municipal na execução do programa de assistência e educação alimentar, junto aos 

estabelecimentos de educação infantil e de ensino fundamental mantidos pelo município. 

Caberá à nutricionista supervisionar e orientar todo o cardápio da merenda escolar. 

Fica instituído através do Decreto nº 1322 de 14/09/2006, “O Dia Municipal da 

Alimentação Escolar”, a ser comemorado no dia 31 de março de cada ano.   

 

 3.1.4 – Do Colegiado Escolar 

 

O colegiado é um órgão representativo, consultivo e deliberativo que terá por 

finalidade: 

Estudar e sugerir normas que visem a melhoria qualitativa e quantitativa do ensino; 

Colaborar efetivamente na execução de uma política de atendimento às expectativas 

e reais necessidades da escola e da comunidade sob o aspecto educacional; 

Estudar, solicitar e incentivar o entrosamento entre todos os professores da 

educação Infantil, dos ciclos, das séries e da Educação de Jovens e Adultos; 

Estudar e sugerir normas  que visem o cumprimento das medidas disciplinares aplicadas 

aos alunos em casos especiais. 

 

 Caberá ao Colegiado opinar sobre os seguintes assuntos: 
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• Alteração do Regime Escolar; 

• Calendário Escolar; 

• Planejamento Curricular; 

• Assistência ao Educando; 

• Regime Disciplinar. 

 

OBS: O Colegiado será constituído pelos funcionários da escola e membros da comunidade. 

 

 Compõem o Colegiado: 

• Diretor, seu presidente; 

• Professores dos ciclos, das séries e Educação de Jovens e Adultos; 

• Auxiliares de secretaria; 

• Especialistas; 

• Serventes escolares; 

• Pais de alunos; 

• Alunos maiores de 16 (dezesseis) anos. 

 

A representação dos membros da comunidade será feita anualmente por meio de 

eleição direta, em assembléia geral na comunidade; 

Os membros do colegiado empossar-se-ão mediante termo de posse e compromisso 

em livro de ata; 

A representação dos membros dos funcionários da escola será feita anualmente por 

meio de votação, em reunião geral, no início do ano letivo; 

O mandato eletivo terá duração de um ano; 

Caberá ao diretor da escola a presidência do colegiado; 

Extinguir-se-á, automaticamente, o mandato dos representantes do colegiado, 

quando estes não mais fizerem parte da comunidade escolar desta escola; 

O funcionamento do colegiado será regido por estatuto próprio; 
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O colegiado reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semestre ou 

extraordinariamente, quando houver necessidade, convocado pelo presidente ou por um de 

seus membros. 

 

 Compete ao Colegiado:  

● Opinar sobre as penalidades disciplinares cuja competência lhe é atribuída por este 

Regimento; 

●Conhecer seu estatuto, objetivos e proporcionar meios para atingi-los; 

●Analisar os relatórios das atividades pedagógicas e os resultados estatísticos do 

rendimento do ensino-aprendizagem, sugerindo medidas que visem o aprimoramento do 

ensino; 

●Propor alterações no Regimento Escolar dentro dos preceitos da legislação vigente e 

submetê-las à aprovação dos órgãos competentes; 

●Fazer alterações em seu estatuto, quando julgar necessário; 

●Resolver os casos omissos neste Regimento, mediante parecer do órgão competente. 

 

 

4. CURRÍCULO  

 

Dentro das orientações contidas no Referencial Curricular Nacional para a Educação 

Infantil e Ensino Fundamental, editado pelo Ministério da Educação (MEC), o currículo é 

elaborado pelos professores e os conteúdos são definidos de acordo com os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN’s). Em sua elaboração é levado em conta a realidade 

vivenciada pelo aluno e a contextualização dos conteúdos, a interdisciplinaridade, tendo 

como referência os seguintes eixos de trabalho: Ampliação do universo cultural; Arte visual; 

Conhecimento de Mundo; Língua escrita; Língua oral, Matemática e Música. 

No Ensino Fundamental torna-se obrigatório o estudo da História e Cultura Afro-

brasileira e Indígena. 
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O conteúdo programático incluirá diversos aspectos da história e da cultura que 

caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais 

como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas 

no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 

nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, 

pertinentes à história do Brasil. 

Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-brasileira e dos povos indígenas 

serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação 

Artística, Literatura e História Brasileira. 

A Educação Física, integrada à Proposta Pedagógica da escola, é componente 

curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno, nos 

seguintes casos: 

l-  que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;  

II- maior de trinta anos de idade; 

III- que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver 

obrigado à prática da educação física 

         IV- amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969 ( incapacidade 

física relativa, incompatível com a freqüência aos trabalhos escolares; desde que se 

verifique a conservação das condições intelectuais e emocionais necessárias para o 

prosseguimento da atividade escolar em novos moldes); 

         VI- que tenha prole (descendentes, filhos); 

  O currículo do ensino fundamental é organizado em quadro curricular, que faz parte 

integrante do regimento, modificável com as conveniências didático-pedagógicas e 

as determinações legais, incluindo, obrigatoriamente, conteúdo que trata dos direitos 

das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a lei nº 8069, de 13 de julho de 

1990, que institui o Estatuto da Criança e Adolescente, oferecida à produção e 

distribuição de material didático adequado. 

 

4.1 – Educação Infantil 
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Para a sistematização das praticas educativas no âmbito escolar, o Referencial 

Curricular Nacional para a Educação Infantil define proporcionar o desenvolvimento integral 

da criança até 05 anos de idade em seus aspectos físico, psicológico intelectual e social, 

proporcionando um ambiente favorável à solidariedade e respeito pelo outro. (BRASIL, 

1998) 

Neste sentido, ao organizar o Projeto Político Pedagógico da escola, a instituição 

levará em conta que cada aluno tem um ritmo próprio de aprender; e o professor deverá 

organizar seu trabalho de acordo com as características destes alunos e as orientações 

estabelecidas no currículo, editada pelo MEC e buscará atender todas as diferenças 

individuais e necessidades características da demanda dos alunos.  

Quanto à concepção de ensino-aprendizagem, os professores deverão ampliar o 

conhecimento e a experiência no intuito de alcançar progressivos graus de autonomia frente 

às estimulações de seu ambiente e assim proporcionar às crianças atividades e orientação 

necessária ao seu desenvolvimento mental, social e físico; proporcionando-lhe assim, 

melhor compreensão do mundo em que vive e as relações culturais e sociais de um jeito 

crítico e transformador. (BRASIL, 1998) 

Por isto, o conteúdo programático a ser desenvolvido na instituição será organizado 

coletivamente pelos professores a cada ano, observando-se as características e 

necessidades da clientela e as diretrizes contidas nos Referências Curriculares Nacionais da 

Educação Infantil. 

 

4.2 – Ensino Fundamental 

Quanto ao ensino fundamental, o programa curricular será organizado e adaptado às 

propostas e às sugestões dos Parâmetros Curriculares Nacionais, buscando desenvolver no 

aluno suas capacidades para compreender a cidadania como participação social e política, 

assim como exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais, adotando, no dia-a-dia, 

atitudes de solidariedade, cooperação e repúdio às injustiças, respeitando o outro e exigindo 

para si o mesmo respeito. (BRASIL, 1997) 

No Ensino Fundamental institui Diretrizes Curriculares Nacionais, tornando-se 

obrigatório o estudo da História e Cultura Afro-brasileira e Indígena, através da Lei 10.639 

de 2003 com alteração pela lei 11.645, de 2008.  

O conteúdo programático incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir 
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desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África 
e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a 
cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação 
da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas 
social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 
(BRASIL, 2008) 

 

O currículo do ensino fundamental é organizado em quadro curricular, que faz 

parte integrante do regimento, modificável com as conveniências didático-

pedagógicas e as determinações legais, incluindo, obrigatoriamente, conteúdo que 

trata dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a lei nº 8069, 

de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e Adolescente,  

O programa curricular será organizado e adaptado às propostas e às sugestões dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais buscando desenvolver no aluno suas capacidades para 

compreender a cidadania como participação social e política, assim como exercício de 

direitos e deveres políticos, civis e sociais, adotando, no dia-a-dia, atitudes de solidariedade, 

cooperação e repúdio às injustiças, respeitando o outro e exigindo para si o mesmo respeito. 

(BRASIL, 1997) 

Neste sentido, o currículo terá uma Base Nacional Comum e será complementado 

pela parte diversificada, observando as características regionais e locais da sociedade, da 

cultura, da economia e da clientela, observando a programação curricular dos Ciclos da 

Alfabetização e Complementar, a organização curricular dos anos iniciais e os conteúdos 

curriculares que serão abordados a partir da prática vivencial dos alunos. 

A Educação Física, integrada à Proposta Pedagógica da escola, é componente 

curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno, nos 

seguintes casos: 

I- que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;  

II- maior de trinta anos de idade; 

III- que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à 

prática da educação física 

IV- amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969 ( incapacidade física 

relativa, incompatível com a freqüência aos trabalhos escolares; desde que se verifique a 

conservação das condições intelectuais e emocionais necessárias para o prosseguimento 

da atividade escolar em novos moldes); 
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VI- que tenha prole (descendentes, filhos); 

 

4.3- Educação de Jovens e Adultos: PROEJA - Mecânic a 

A organização do tempo escolar mais coerente com o processo  educativo da escola 

é ciclo (1º ao 5º ano) onde seguimos a orientação da Resolução CNE/CEB nº 07 de 14 de 

dezembro de 2010, publicada no Diário Oficial da União em 15/12/2010, onde fixa diretrizes 

curriculares nacionais para o ensino fundamental de 09 anos (em anexo) e a seriação (6º 

ano, EJA e PROEJA - FORMAÇÃO EM  MECÂNICA). 

Desde o ano de 2004, na Escola Municipal Lucy de Castro Cabral, foi autorizado o 

funcionamento da Educação de Jovens e Adultos de 1ª à 4ª série e a partir do ano de 2010, 

foi autorizado de 5ª à 8ª série. Temos como filosofia, antes de tudo, adotar como princípio 

básico o processo dialógico entre professores e alunos permitindo a busca de descobertas a 

partir do conhecimento com atividades lúdicas como forma de fixação da aprendizagem.  

Dentro dos princípios que norteiam a filosofia de trabalho da Entidade Mantenedora e 

procurando alcançar os objetivos propostos para o processo educativo, buscamos 

proporcionar aos alunos, condições para que possam aumentar seus conhecimentos, 

partindo do seu saber, atendendo às diferenças individuais, buscando uma melhor 

compreensão do mundo em que vivem, através do ver, explorar, construir, criar, conviver, 

dando-lhes condições de transformar o conhecimento em uma vida social e econômica 

digna, devendo corresponder a uma necessidade sentida e desejada por toda a comunidade 

escolar, definindo metas que serão cumpridas de acordo com os recursos humanos e 

materiais da escola. 

Os professores são considerados mediadores, articuladores do processo e através 

de aulas sistematizadas, vídeos, jornais, revistas, documentários, livros didáticos, cartazes e 

outros recursos, buscarão maior interação professor-aluno.  

Preocupa-se sempre em reconhecer quem é o aluno da EJA, como vive e qual o 

motivo que os levaram a abandonar a escola ou não terem nunca freqüentado-a e estarem 

procurando agora um curso depois de adultos. Tal preocupação se deve ao fato de trabalhar 

dentro da realidade, após um diagnóstico, que terá como seqüência o trabalho através da 

palavra geradora, que segundo Freire, estão carregadas de ideologia. (FREIRE, 1960, apud 

FAVERO; BRITO, 1999, p.441).  

A idade mínima para o ingresso nos cursos de Educação de Jovens e Adultos na 1ª 

série, será de 12 (doze) anos completos e  na 5ª série como também  para a realização de 
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exames de conclusão de EJA será de  15 (quinze) anos completos (Parecer CNE/CEB nº 

6/2010 e Resolução CNE/CEB nº 3/2010 – 5ª à 8ª série). 

Como forma de incentivo e pensando na extensão de exclusão que ocorre aos 

educandos da modalidade EJA, adotou-se os Estudos Complementares, como 

complementação de carga horária, para suprir  uma aula diária que foi excluída de sua 

carga horária, sempre pensando na clientela, que são alunos, em sua maioria, 

trabalhadores. 

A carga horária diária é de 04 aulas, com módulos de 60 minutos e para tal 

complementação, cada professor ficou responsável por uma turma, onde semanalmente é 

aplicada  uma atividade, de preferência interdisciplinar, sem fins quantitativos, apenas como 

complementação de sua carga horária. 

A escola valoriza as atividades extra-classe, tais como: atividades de biblioteca, 

informática, laboratório, feiras, excursões etc., da mesma forma que as demais atividades 

em sala de aula.  

Os professores foram preparados através de curso de aperfeiçoamento, onde 

precisaram adaptar o planejamento, trabalhando conteúdos voltados para o trabalho. Os 

alunos tem uma vez ao mês aulas práticas nos laboratórios situados na cidade de Juiz de 

Fora.  

 

5-TEMPOS E ESPAÇOS ESCOLARES 

  

O calendário escolar será organizado com o envolvimento de toda a comunidade 

escolar. Nele serão previstos o mínimo de 200 dias letivos determinados na legislação 

vigente.  

 O ano letivo terá a duração mínima de 200 dias letivos (Ensino Fundamental) e 100 

dias letivo (EJA), com quatro horas de aula por dia, além das atividades extracurriculares 

que a escola irá oferecer como enriquecimento curricular. 

 O Ensino Fundamental e a Educação Infantil terão a duração mínima de 800 horas, 5 

dias por semana. 

 O funcionamento da Educação Infantil, 1º ano, 2º ano e 3º ano é no período da tarde, 

tendo início às 12h15 e o término ás 16h30. 

 As turmas do 4º ano, 5º ano funcionam no período da manhã, tendo início às 7h e 

término às 11h15. 
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 As turmas de 6º ano também funcionam no turno da manhã, tendo início às 7h e 

término às 11h30. 

 A Educação de Jovens e Adultos terá a duração mínima de 400 horas, 5 dias por 

semana.  

 O funcionamento da Educação de Jovens e Adultos se dá no período da noite, tendo 

início às 17h30 e o término ás 22h10. 

 O Ensino Fundamental regular e a EJA poderão ter uma ou mais turmas para cada 

nível / ano de escolaridade conforme a demanda de matrícula, sendo cada turma com no 

máximo 25 (vinte e cinco) alunos. 

 

6 - PROCESSOS DE DECISÃO 

   A escola é mantida pelo poder Público Municipal, administrada pelo Departamento 

Municipal de Educação e pelo Diretor e Coordenador Escolar, com base nos dispositivos 

constitucionais vigentes, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e do Estatuto 

da Criança e do Adolescente, respeitadas as normas regimentais básicas aqui 

estabelecidas, reger-se-ão por regimento próprio já elaborado e aprovado pela unidade 

escolar. 

   O regimento interno foi submetido à apreciação e aprovação do Conselho da Escola 

e Departamento de Educação E conterá normas e diretrizes que irão nortear todo 

processo decisório da escola. 

   Por se tratar de rede municipal de educação que oferece o Ensino Fundamental a 

toda comunidade do Município os profissionais da escola estarão envolvidos no processo 

decisório de todo o planejamento. Para isto, haverá constantes reuniões de planejamento 

e discussão das atividades que serão desenvolvidas no dia-a-dia da escola. Na busca 

dessa integração e articulação, com todos os envolvidos no processo educativo que a 

escola desenvolverá com  os profissionais: 

reuniões pedagógicas mensais,  nas quais serão estudados, discutidos e apresentados 

textos, livros, filmes, sugestões de atividades para o trabalho com os alunos, com a 

participação de professores e supervisoras; 

reuniões administrativas bimestrais, onde serão discutidas questões referentes ao bom 

funcionamento da escola, com a participação da direção, secretárias e supervisoras;  

Conselho de Classe/ Ciclos bimestral para a avaliação ao corpo docente dos resultados 

do desempenho escolar, controle de freqüência e discussão de estratégias 

necessárias à reestruturação da aprendizagem, conforme as normas regimentais, 

com a participação dos professores e supervisoras; 
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reuniões mensais com o corpo docente para avaliação das atividades programadas e a 

forma de se trabalhar as disciplinas e os projetos que serão desenvolvidos; 

reuniões pedagógicas e administrativas semestralmente envolvendo o Colegiado 

Escolar, com a participação dos membros representantes dos segmentos escolares; 

reuniões de cunho administrativo e pedagógico, semestralmente com a participação de 

pais e comunidade escolar para discussão de assuntos referentes à escola de modo 

geral ( pedagógico e financeiro).  

O requisito principal dessa forma de gestão é a participação efetiva de todos nos 

processos de decisão da escola. Podemos dizer que neste projeto de gestão estão 

implícitos os objetivos sócio-políticos e pedagógicos da escola, tendo esta o papel de 

articular a atividade de direção, a iniciativa e a participação de seus representantes. 

Sendo assim, a decisão e a participação estão implicadas uma a outra a partir do 

momento que elas se tornam elementos norteadores de uma proposta de gestão 

denominada democrática. Essa democracia, da qual nos referimos se expressa como valor 

e como processo. Valor a partir do momento, em que afirma ideais, intenções e desejos, e 

processo por que requer formas de manifestação que a concretizem, e uma dessas formas 

é a participação no processo decisório.  

O processo decisório no cotidiano escolar por sua vez, deve partir do âmbito 

individual para o coletivo. Se por decisão individual se entende que cada indivíduo "decide 

por si", no qual o objetivo é à busca da felicidade, as decisões coletivas são decisões não-

individuais, cujo resultado decorre da agregação das preferências individuais de cada 

componente do grupo, em busca da sobrevivência do mesmo. 

Por isso, para que possamos existir a decisão coletiva, faz-se necessário que haja 

participação coletiva. 

Portanto, torna-se fundamental que se articule no interior da escola, o envolvimento 

de todos os participantes da comunidade escolar na organização, na tomada de decisão, 

tanto nas esferas administrativas quanto na pedagógica para que o projeto de Gestão 

democrática seja construído de forma hegemônica e o Plano de Desenvolvimento Escolar 

seja executado como proposto.  

Todavia, esse envolvimento só ocorrerá se toda a comunidade escolar conhecer os 

objetivos e intenções da proposta da escola, para participar de forma ativa no processo de 

decisão do cotidiano escolar. Ativa no sentido de participação como um processo de 

desenvolvimento da consciência crítica. 

 Por isso podemos considerar a participação como uma conquista, como um 

processo infindável, em constante vir a ser, sempre se fazendo. 
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 O requisito principal para nossa administração é de uma Gestão Democrática é a 

participação efetiva de todos no processo de tomada de decisão na instituição escolar, faz-

se necessário que se introduza no interior de nossa escola movimentos de participação dos 

pais, alunos, professores e da comunidade, pois somente a prática reiterativamente 

vivenciada no cotidiano, demonstrará o conteúdo de uma gestão dessa natureza.  

Por esse motivo, a democracia da escola, precisa ser mantida como um produto 

inacabado, em permanente construção, como um desejo irrealizável em permanente estado 

de pulsão, instrumentalizado pelo seu conteúdo inconcluso, a possibilidade de manutenção 

do grupo, que sobrevive sustentado pela ilusão do ideal democrático. 

 Outra forma de participação que buscamos, deve-se em parte a um plano do 

Governo Federal, que tem como requisito principal o desenvolvimento de um trabalho 

coletivo, ou seja, o estabelecimento de objetivos comuns a todos, e isto só será possível 

através do trabalho em comum no interior da escola: PDDE (Plano Dinheiro Direto na 

Escola) e PDE (Plano de desenvolvimento da Educação), a Unidade Executora conta com 

repasse para o Caixa Escolar através dos recursos financeiros que se destinam à melhoria 

da infra-estrutura física e pedagógica, aquisição de mobiliários e equipamentos, manutenção 

e custeio da escola, reforço da autogestão escolar e a elevação dos índices de desempenho 

da educação básica.  

Na busca pela qualidade do ensino público, devemos desenvolver na escola, um 

plano que apresenta como principal objetivo promover a melhoria do ensino, através do 

incentivo à participação de toda a comunidade escolar para transformar a visão de escola 

em realidade. 

Uma escola de qualidade é aquela que desenvolve relações interpessoais que 

conduzem a atitudes e expectativas positivas em relação aos alunos, que dispõe de 

recursos humanos com formação adequada, do material escolar e didático necessário, de 

instalações em qualidade e condições adequadas de funcionamento, de processos definidos 

e organizados em função dos objetivos que nossa escola almeja alcançar. 

Assim, para alcançar a qualidade desejada, temos que nos propor a transformar a 

escola em escola eficiente e eficaz. Isto só será possível com a ampliação do espaço de 

decisão e da construção do trabalho em comum, mediante processos criativos, gerados e 

gerenciados no interior da própria escola.  

Para que as decisões de nossa escola sejam tomadas de forma participativa, 

precisamos nos conscientizar e conscientizar a comunidade escolar, de que essa 

participação só poderá existir como um exercício democrático, onde os espaços de 

participação são conquistados dia após dia como uma luta constante, um processo 

inacabado, como um desejo a se realizar. 
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7- RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

A escola conhece e se preocupa com os problemas da comunidade. Incentiva a 

participação dos diversos segmentos da sociedade na discussão de projetos sociais 

voltados aos interesses da escola pública. Os pais e responsáveis poderiam ser mais 

presentes e participativos nas reuniões que visam discutir sobre as dificuldades e problemas 

de aprendizagem e disciplina de seus filhos, porém devido ao fato da maioria trabalhar fora, 

fica difícil o comparecimento, como também existe o fato de nosso alunado pertencer à zona 

rural, não tendo meios de comparecerem. A escola, quando surge algo de muita urgência, 

solicita da prefeitura transporte para que possamos dirigir até a residência dos mesmos. 

Há na escola debates e trocas de experiências (reuniões pedagógicas mensais e 

Conselho de Classe / Ciclo) entre os profissionais. A capacitação é valorizada pela escola, 

porém com a sobrecarga de trabalho, muitas vezes não há tempo. A escola estimula sempre 

a participação em cursos de atualização e ou aperfeiçoamento de seus profissionais e 

solicita o repasse para os demais profissionais.  

Quanto ao relacionamento entre os funcionários, o clima é bem harmônico, quando 

surge algum conflito, tentamos resolver através do diálogo, porém raras são as vezes que 

há tais conflitos na escola. 

 

PESSOAL DOCENTE 

 O pessoal docente se constitui de todos os professores, portadores de 

habilitação prevista na legislação de ensino aplicável. 

 Ao ser admitido, o professor toma conhecimento prévio das disposições deste 

Regimento, que fazem parte integrante das normas do contrato de trabalho, e 

observar-se-á: 

• se convocado o professor para exercer coordenação de disciplinas, 

enquanto exercê-la, perceberá remuneração específica por essa 

atividade, proporcional ao número de horas a ela dedicadas; 

• obediência às exigências das leis em vigor, combinadas com as 

disposições da Consolidação das Leis do Trabalho, de demais legislação 

trabalhista aplicável e com as normas deste Regimento. 
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 São deveres dos Professores os previstos no art. 13 da Lei nº 9394/96 e, 

especialmente: 

• manter eficiência do ensino na área específica de sua atuação; 

• elaborar, anualmente, os planos de curso, de unidades e de recuperação 

de sua matéria e o plano de ensino do conteúdo específico; 

• ministrar aulas de acordo com o horário estabelecido, cumprindo o 

número de dias letivos fixados pelo Estabelecimento e registrando, no 

diário de classe, a matéria lecionada e a freqüência do aluno, bem como 

a própria freqüência. 

• responder pela ordem na sala de aula, pelo bom uso do material didático 

e pela conservação dos laboratórios; 

• orientar o trabalho escolar e quaisquer atividades extraclasse 

relacionadas com sua matéria, esforçando-se por obter o máximo de 

aproveitamento do aluno; 

• cumprir as disposições regimentais referentes à verificação do 

aproveitamento do aluno; 

• fornecer à Secretaria os resultados da avaliação nos prazos fixados no 

calendário escolar; 

• ministrar aulas preparatórias para provas e estudos de recuperação, nos 

períodos previstos no calendário escolar, responsabilizando-se pela 

avaliação; 

• respeitar a diferença individual do aluno, considerando as possibilidades 

e limitações de cada um, mantendo-o em classe no período de aula; 

• participar, salvo impedimento legal ou regimental, de comissões 

julgadoras e outras, para que for designado; 

• participar de sessões cívicas, solenidades e reuniões programadas; 

• fornecer aos Especialistas, com regularidade, informações sobre seus 

alunos; 

• participar, obrigatoriamente, dos conselhos de classe/Ciclos e de outros 

órgãos colegiados de que, por força deste Regimento, for membro; 

• atender a família do aluno, quando for solicitado; 

• acatar as decisões da Diretoria, de órgãos colegiados e demais 

autoridades do ensino; 
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• proceder à crítica de prova, exame, exercício, trabalho e tarefa 

realizados pelo aluno; 

• zelar pelo bom nome do Estabelecimento, dentro e fora dele, mantendo 

uma conduta compatível com a missão de educar; 

• manter vigilância para evitar o uso pelo aluno de processos fraudulentos 

na execução de trabalho, prova e exame; 

• entregar ao Estabelecimento todos os documentos necessários para 

investidura no exercício da profissão, bem como para contratação, 

sempre que exigidos, satisfazendo plenamente as leis vigentes e as 

obrigações previstas neste Regimento; 

• manter a disciplina dos alunos; 

• elaborar o plano curricular a ser desenvolvido em cooperação com 

especialistas envolvidos no processo; 

• assistir os alunos individualmente ou em grupos, considerando seu 

potencial e limitações; 

• propiciar condições de desenvolvimento e ajustamento emocional, físico 

e social dos alunos de sua classe; 

• manter atualizados os instrumentos de registro escolar e avaliação dos 

alunos; 

• participar de reuniões, treinamento e cursos promovidos pela Escola; 

  

 São deveres específicos do professor eventual: 

I. substituir os regentes faltosos eventualmente; 

II. acatar as determinações da diretoria; 

III. trabalhar diariamente no estabelecimento, em horário correspondente a um 

turno e determinado pelo Diretor; 

IV. ministrar aulas de reforço aos alunos mais fracos de cada série, quando 

determinado pelo Diretor; 

V. auxiliar os professores na vigilância do recreio e na disciplina em geral, bem 

como na entrada e saída das classes; 

VI. colaborar no trabalho de distribuição da merenda; 

VII. participar da preparação das festas cívicas e atividades sociais do 

estabelecimento; 
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VIII. comparecer às reuniões promovidas pelo Diretor, Inspetor ou Especialista; 

IX. cooperar no funcionamento da cantina e instituições escolares; 

X. colaborar no serviço de escrituração escolar; 

XI. participar do trabalho de tiragem das provas; 

XII. executar outros serviços determinados pelo Diretor, desde que compatíveis 

com sua função; 

XIII. ter disponibilidade; 

 

 O professor, além dos direitos que lhe são assegurados pela legislação 

trabalhista e pela legislação de ensino, tem ainda as prerrogativas de: 

• requisitar todo o material didático necessário às aulas e atividades, 

dentro das possibilidades do Estabelecimento; 

• utilizar os livros e material da biblioteca, as dependências e instalações 

do Estabelecimento, necessários ao exercício de suas funções; 

• opinar sobre programas e sua execução, planos de curso, técnicas e 

métodos utilizados e adoção do livro didático; 

• propor à Diretoria medidas que objetivem o aprimoramento dos métodos 

de ensino, de avaliação, de administração e de disciplina; 

• comparecer a reuniões ou cursos relacionados com as atividades 

docentes que lhe sejam pertinentes, como forma de aperfeiçoamento, 

especialização ou atualização; 

• elaborar testes e outros instrumentos utilizados para verificação da 

aprendizagem; 

• gozar férias remuneradas; 

• receber remuneração pelo seu trabalho na forma estipulada pela Direção 

e expressa no contrato individual de trabalho firmado entre as partes; 

• exigir tratamento e respeito condignos e compatíveis com a sua missão 

de educar. 

 

É vedado ao professor: 

I. dedicar-se nas aulas a assuntos alheios à matéria; 

II. aplicar penalidades aos alunos; 

III. fazer-se substituir nas atividades de classe por terceiros, sem aquiescência 
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do Diretor; 

IV. ministrar curso ou aula particular aos próprios alunos; 

V. repetir notas ou tirar médias sem proceder à nova verificação da 

aprendizagem; 

VI. dirigir-se diretamente aos pais ou responsáveis para solução de problemas 

pedagógicos ou comportamentais do aluno, sem prévio conhecimento do 

Especialista e/ou Direção. 

 

PESSOAL  DISCENTE 

 O Corpo Discente é constituído de todos os alunos regularmente 

matriculados. 

 Constituem deveres do aluno, além dos decorrentes das disposições legais e 

do preceituado especificamente neste Regimento: 

• freqüentar com assiduidade e pontualidade as aulas e demais atividades 

escolares; 

• tratar com urbanismo, respeitando as normas de convivência, os 

diretores, professores, autoridades de ensino, funcionários e colegas; 

• respeitar as normas disciplinares do Estabelecimento, dentro e fora dele; 

• apresentar solicitação por escrito e assinada pelo responsável para fins 

de saída antecipada; 

• contribuir, no que lhe couber, para o bom nome do estabelecimento; 

• colaborar na preservação do patrimônio escolar, respondendo e 

indenizando os danos que causar; 

• comunicar à Diretoria o seu afastamento temporário, por motivo de 

doença ou outros; 

• cumprir, com rigorosa exatidão, as determinações da Diretoria, dos 

professores e funcionários; 

• observar, fielmente, os preceitos de higiene pessoal bem como zelar 

pela limpeza e conservação das instalações, dependências, materiais e 

móveis do estabelecimento; 

• abster-se dos atos que perturbem a ordem, ofendam os bons costumes 

ou importem em desacato às leis, às autoridades escolares ou aos 

professores e funcionários; 
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• comparecer às solenidades e festividades cívicas e sociais promovidas 

pelo Estabelecimento; 

• agir com probidade na execução dos trabalhos e provas escolares; 

• obedecer aos dispositivos deste Regimento. 

 

 Constituem direitos do aluno os emanados deste Projeto, das normas de 

ensino e das demais disposições legais atinentes, bem como: 

I. participar das atividades escolares, sociais, cívicas e recreativas, destinadas à 

sua formação e promovidas pelo Estabelecimento; 

II. ser considerado e valorizado em sua individualidade sem comparações nem 

preferências, pelos Diretores, professores, funcionários e colegas; 

III. defender-se quando acusado de qualquer falta, assistido por seu 

representante legal, se necessário; 

IV. utilizar as instalações e dependências do Estabelecimento que lhe forem 

destinadas, na forma e nos horários para isto reservados;   

V. ser orientado em suas dificuldades;   

VI. receber seus trabalhos, tarefas e provas devidamente corrigidos e avaliados 

em tempo hábil; 

VII. requerer, através de seu responsável, revisão de provas e recuperação, 

observando o previsto neste Regimento; 

VIII. tomar conhecimento, através do boletim escolar ou outro meio próprio, de 

conceitos obtidos e freqüência; 

IX. requerer cancelamento de matrícula ou transferência, quando maior de idade, 

ou através do pai ou responsável, quando menor. 

 

 É vedado ao aluno: 

• promover, sem autorização do diretor, sorteios, coletas ou subscrições, 

usando para tais fins o nome do Estabelecimento; 

• distribuir no recinto do Estabelecimento quaisquer boletins ou impressos 

sem autorização da Direção; 

• ocupar-se durante as aulas de assuntos a elas estranhos; 

• fomentar ou participar de faltas coletivas às aulas ou manifestações de 

agravo ao corpo técnico-pedagógico, administrativo, docente, discente 
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ou autoridade, no recinto escolar; 

• ausentar-se da sala de aula sem permissão do professor, e do 

Estabelecimento sem autorização da Direção. 

• agredir verbal ou fisicamente os colegas e funcionários no recinto 

escolar. 

 

PESSOAL  ADMINISTRATIVO 

 Administrativo é todo funcionário que presta serviço à Administração Escolar 

em atividades de apoio. 

 

 O pessoal administrativo tem direitos, prerrogativas e deveres emanados da 

legislação trabalhista e dos dispositivos regimentais que lhe forem aplicáveis e de 

normas internas de serviço baixadas pela entidade mantenedora e pela Direção. 

 Admite-se o pessoal técnico e o administrativo por concurso e contrato 

individual de trabalho, respeitadas as disposições aplicáveis da legislação 

trabalhista, das leis e normas de ensino e deste Regimento Escolar. 

 As atribuições do pessoal técnico-administrativo são as determinadas por este 

Regimento, pelas normas de serviços internos, pela entidade mantenedora e pela 

Direção do Estabelecimento. 

O regime disciplinar aplicável ao pessoal administrativo, docente e corpo 

discente terão a finalidade de contribuir para: 

●o aprimoramento do processo ensino aprendizagem; 

●a formação integral do aluno; 

●o desenvolvimento das atividades voltadas para o interesse comum; 

●o alcance dos objetivos propostos pela escola. 

 

Penalidades 

Penalidade é a sanção disciplinar aplicada pelo não cumprimento dos deveres 

e obrigações estabelecidos por leis e normas regimentais, visando prevenir e evitar 

repetições de outras falhas. 

 Aos alunos serão aplicadas às penalidades abaixo relacionadas, 

gradativamente: 

• advertência oral e particular feita pelo professor, especialista e diretor; 
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• no caso de reincidência será feita a advertência por escrito, na presença 

dos pais e arquivada na pasta do aluno; 

• suspensão de participação nas atividades escolares por até cinco dias, 

em casos gravíssimos, com anuência dos órgãos 

competentes(Colegiado, Conselho Tutelar, SRE/JF e a Secretária do 

Departamento Municipal de Educação); 

• no caso de mais de duas infrações, o aluno será encaminhado a uma 

outra escola, mediante guia de transferência, após anuência dos órgãos 

competentes. 

 É vedado ao professor suspender o aluno da sala de aula e aplicar-lhe 

penalidade física. 

 Os pais devem ser notificados sobre qualquer falta cometida pelo aluno. 

 O cancelamento da matrícula será aplicado quando da reincidência do aluno 

na prática de atos inteiramente incompatíveis com as normas dos bons costumes e 

com a disciplina. 

 A pena de cancelamento da matrícula dar-se-á através da expedição do 

documento de transferência. 

 São as seguintes penalidades aplicáveis ao pessoal técnico-administrativo: 

I. advertência oral, particular. 

II. advertência escrita, pelo diretor (a) da escola. 

III. em caso de reincidência será encaminhado ao Departamento Pessoal que 

estabelecerá sanções de acordo com legislação vigente. 

 A competência para aplicação de sanções pertence à Direção do 

Estabelecimento, ao Departamento de Educação e ao Departamento Pessoal da 

Prefeitura Municipal de Matias Barbosa. 

Sob a responsabilidade da Diretoria, a aplicação de sanções será 

comunicada por escrito ao colegiado escolar, aos órgãos e serviços nas respectivas 

áreas de competência. 

 

8 - AVALIAÇÃO 

Para fins de avaliação conclusiva, o ano letivo será dividido em quatro bimestres ou 

períodos.    
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Nas avaliações diagnósticas de cada bimestre, com o objetivo de replanejar novas 

diretrizes, o professor não adotará o sistema de nota e ou de quantificação dos acertos, pois 

serão utilizados para momentos de acompanhamento e organização de novos estudos. 

Os instrumentos de avaliação serão organizados e selecionados pelos professores e 

especialistas da educação de maneira a atender as características peculiares de cada ciclo 

ou etapa de ensino, de acordo com o programa desenvolvido no período conforme natureza 

da matéria e o tratamento metodológico adotado. 

A avaliação de aprendizagem tem por finalidade, a verificação dos conhecimentos, 

habilidades e atitudes dos alunos, tendo em vista mudanças comportamentais, 

especificados nos objetivos traçados para os conteúdos e disciplinas, bem como a apuração 

do rendimento escolar para fins de promoção. 

As atividades de avaliação serão desenvolvidas com os seguintes objetivos: 

VI. controlar o processo ensino-aprendizagem identificando as mudanças ocorridas e 

propondo as correções que se fizerem necessárias; 

VII. identificar as causas de repetidas dificuldades no desempenho das atividades 

escolares; 

VIII. apurar o rendimento escolar para fins de promoção. 

A avaliação será constante e continua e seus instrumentos, organizados de modo a 

atender as características peculiares de cada ciclo ou etapa do ensino, e será para o aluno o 

instrumento de tomada de consciência de suas conquistas, dificuldades e possibilidades. 

 O processo de avaliação envolverá as seguintes características: 

• avaliação diagnostica, para detectar o nível de conhecimento e as habilidades, bem 

como as condições em que se encontram os alunos e cada um deles antes de iniciar 

nova fase do processo ensino-aprendizagem; 

• avaliação formativa, para verificar no desenvolvimento do processo ensino-

aprendizagem no dia-a-dia da sala de aula, os sucessos, as falhas e dificuldades 

antes de prosseguir na seqüência das aprendizagens mais complexas; 

• avaliação conclusiva que será realizada ao final de cada período de avaliação. 

 A avaliação será entendida como fonte principal de informação e reformulação de 

práticas educativas que possibilitem a formação integral do aluno, onde os processos de 

avaliação deverão considerar de preferência: 

• compreensão dos fatos; 

• percepções das relações; 

• aplicação de conhecimentos, habilidades, atitudes e automatismo adquirido pelo 

aluno, evitando-se a aferição de dados que envolvam apenas a memorização; 

• observância dos aspectos cognitivos e psicomotores dos alunos.  
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 Além dos critérios indicados poderão ser adotados outros parâmetros para se avaliar 

o aluno tais como: 

• a produção do aluno, ou seja,  o investimento que ele faz no estudo; 

• o seu ritmo próprio; 

• fichas de registro de desempenho do aluno; 

• auto avaliação cooperativa. 

O professor no inicio de cada período de avaliação estabelecerá com clareza  para o 

aluno: 

• os objetivos propostos em cada unidade de estudos; 

• as atividades que serão desenvolvidas; 

• os instrumentos de avaliação que serão adotados e o valor de cada um; 

• as orientações sobre os estudos de recuperação. 

 A escola adotará o regime de progressão continuada dentro de cada ciclo (Ciclo da 

Alfabetização e Ciclo Complementar) podendo o aluno ficar retido ao final de cada ciclo (3º 

ano e 5º ano), caso persista a defasagem de aprendizagem, depois de esgotadas todas as 

oportunidades oferecidas pela escola.  Ao final de cada Ciclo, os especialistas deverão 

proceder ao agrupamento dos alunos que não conseguiram consolidar as capacidades 

previstas para que seu atendimento diferenciado aconteça pelo tempo que for necessário. 

Após, vencidas as dificuldades, os alunos serão integrados às turmas correspondentes à 

idade/ano de escolaridade.  

 Em casos excepcionais, após avaliação ao final de cada ano do ciclo, pelos 

professores, especialistas e com a anuência dos pais, o aluno poderá ficar retido se for 

comprovada a deficiência de aquisição dos domínios básicos de aprendizagem. 

 Os resultados da avaliação da aprendizagem devem ser comunicados 

bimestralmente aos pais e alunos por escrito, utilizando-se notas, devendo ser-lhes 

informadas, também, quais as estratégias de atendimento pedagógico diferenciado que 

foram e serão oferecidas pela escola. Para registro do aproveitamento dos alunos dos 

Ciclos e da EJA, será adotado o uso de notas de 0 a 100 pontos distribuídos por bimestre 

para cada disciplina. 

 Na avaliação contínua e cumulativa da seriação (6º ano) e da Educação de Jovens e 

Adultos (séries finais do ensino fundamental) será expressa em pontos para conhecimento 

do aluno e do responsável em cada bimestre letivo, valendo 100 (cem) pontos por bimestre 

e o resultado final será a média aritmética ao final de cada ano letivo e/ ou semestre letivo. 

  Para ser promovido à série ou etapa 
seguinte, o aluno, do 3º, 5º, 6º ano e das séries da 
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Educação de Jovens e Adultos do ensino 
fundamental deverão atingir 50% do valor total 
dos bimestres. Será retido na série ou etapa que 
cursa o aluno que, durante o ano letivo não 
apresentar o desempenho mínimo exigido para 
aprovação. 

 Na avaliação, como parte do processo de aprendizagem e com função diagnostica, 

nenhum instrumento adotado para avaliar poderá ser valorizado acima de 50% (cinqüenta 

por cento) dos pontos distribuídos para o período de estudos. 

 A aprovação em conteúdos Educação 
Física, Educação Religiosa, e Artes cuja 
avaliação não vise predominantemente, a 
objetivos específicos de aquisição de 
conhecimento e desenvolvimento de habilidades 
intelectuais, levarão em conta o controle da 
freqüência e a participação efetiva do aluno nas 
atividades propostas pelo professor. Será a 
seguinte a escala de avaliação destes conteúdos:  

• MB - Muito Bom; 

• B – Bom; 

• R – Regular. 

No Ensino Fundamental e na EJA, os alunos deverão ser avaliados em cada 

conteúdo curricular e ao longo de todo o processo, com apresentação periódica de 

resultados, de modo a permitir, ao final de cada bimestre, a apreciação do seu 

desempenho pelo Conselho de Classe/Ciclo. Com base em avaliação realizada ao 

final de cada bimestre e/ou semestre letivo, o Conselho de Classe/ciclo deverá 

recomendar, dentre as alternativas curriculares oferecidas pela escola, a que melhor 

se adequar às características de cada aluno. 

Será considerado aprovado por freqüência o aluno que alcançar 75%(setenta e cinco 

por cento) do total da carga horária prevista para o ano letivo. Ao aluno que não alcançar o 

mínimo previsto serão oferecidas oportunidades de reclassificação. 

Não serão considerados conteúdos para fins de retenção na série ou ciclo 

Educação Física, Educação Artística, Educação Religiosa, incluindo ainda os 

conteúdos da Parte Diversificada.    

 

8.1 -  RECUPERAÇÃO NO ENSINO FUNDAMENTAL 

 Os estudos de recuperação de caráter obrigatório representam, de fato, uma 

nova oportunidade de aprendizagem, sendo, uma conseqüência do processo de 
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avaliação continuada. 

 Os estudos de recuperação serão oferecidos no Ensino Fundamental nas seguintes 

formas: 

1. estudos orientados presenciais oferecidos no mesmo turno obedecendo aos seguintes 

critérios:   

• estudos orientados ao longo do processo de aprendizagem para o ciclo, 6º ano e as 

quatro séries finais da EJA do ensino fundamental.  

• para os alunos que não adquiriram as habilidades básicas, com os métodos 

adotados num determinado espaço de tempo, ou seja, em uma aula, em uma 

unidade, em um período, em um semestre, ou, até mesmo, no ciclo; 

• o professor deverá organizar grupos de alunos, a partir de diagnósticos realizado no 

processo de avaliação, para receberem acompanhamento adequado; 

• o atendimento se fará mediante orientação de estudo, em que o professor, à vista 

das dificuldades apresentadas pelo aluno, deve monitorar o processo ensino 

aprendizagem, através de estudos dirigidos, trabalhos, pesquisas e outras atividades 

realizadas dentro do espaço escolar. 

• seleção de conteúdos curriculares e procedimentos compatíveis com as progressivas 

capacidades dos alunos; 

• alternativas metodológicas flexíveis e processos criteriosos de escolha de materiais 

didáticos qualificados; 

• os estudos serão oferecidos dentro do turno da escola, pelo próprio regente; 

• será considerado aprovado o aluno que alcançar o mínimo de 50%(cinqüenta por 

cento) das atividades propostas; 

• o aluno terá oportunidade de ser reavaliado, sendo mantido o conceito maior 

atingido pelo aluno com registro em diário de classe.  

 

2. extra-turno :  

• oferecidos em outro turno aos alunos que apresentarem dificuldade de 

aprendizagem; 

• os dias destinados aos estudos de recuperação não serão computados nos 

mínimos exigidos por lei; 

• o professor da sala encaminhará ao recuperador a matéria a ser recuperada; 

• não haverá limites de conteúdos para a recuperação; 

• o aluno não será avaliado por meio de provas. O professor recuperador informará 
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ao regente de turma o desenvolvimento do aluno através  de relatório  quinzenal. 

 

Persistindo a defasagem de ensino-aprendizagem e esgotados todos os recursos, o 

aluno ficará retido. 

 

8.2 - FREQUÊNCIA 

Será obrigatória a presença em todas as atividades escolares da série/Ciclo em que 

estiver matriculado. A presença do aluno será registrada diariamente pelo professor no 

diário de classe e computada globalmente ao final do ano letivo. 

Os responsáveis pelo aluno serão comunicados, quando o aluno faltar às aulas sem 

justificativas. Persistindo o problema os pais serão convocados pela direção para 

justificarem as causas da infrequência. A Escola informará da importância da presença dos 

alunos e ainda do atendimento especial a que o aluno tem direito, quando necessário.  

Persistindo a infrequência, competirá à escola informar às autoridades competentes 

do Ministério Público e Conselho Tutelar, as situações para providências cabíveis. 

A Escola notificará ao Conselho Tutelar do Município, ao Juiz competente da 

Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos que 

apresentarem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual permitido 

em lei. 

Será obrigatória a freqüência de 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas 

letivas para efeito de promoção. 

 

8.3 - DA COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS DE APROVEITAMEN TOS DOS ALUNOS 

A Escola estará sempre em contato com os familiares dos alunos com o objetivo de 

informar-lhes sobre seu desenvolvimento. 

Na Educação Infantil sistematicamente a escola registrará em fichas próprias todos 

os dados referentes ao desenvolvimento do aluno, dia-a-dia. Estes registros serão feitos 

pelo professor.  

Os pais serão chamados bimestralmente e/ou sempre que necessário para o 

conhecimento do planejamento pedagógico e dos  resultados da avaliação e frequência  

através de fichas descritivas e boletim. 

 

8.4-CLASSIFICAÇÃO E RECLASSIFICAÇÃO 

  As escolas municipais admitirão a classificação do aluno em qualquer série, exceto 

no primeiro ano  do ensino fundamental, podendo: 
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• por promoção no ano/semestre, para alunos que cursarem o ano anterior na 

própria escola; 

• por transferência, para candidato procedente de outras escolas situadas no 

País e no exterior, considerando os componentes curriculares da Base Nacional 

Comum;  

• por avaliação, independentemente de escolarização anterior, mediante 

classificação feita pela escola que defina o grau de desenvolvimento  e 

experiência do aluno que permita sua inscrição, seguindo os seguintes critérios: 

a) solicitação por escrito do aluno, pai ou responsável para que o mesmo 

seja submetido à classificação; 

b) o instrumento de avaliação deverá ser elaborado pelo professor; 

c) análise do aproveitamento será feita pela comissão, composta pelo 

diretor, especialista e dois professor; 

d) registro, em ata, dos resultados obtidos pelo aluno. 

 

A reclassificação permitirá ao aluno o seu reposicionamento em ano/período 

diferente do indicado no histórico escolar. 

Na decisão de reclassificação do aluno deverá haver uma comissão, presidida pela 

direção da escola, composta ainda por dois professores e um  especialista. 

Caberá à Comissão Especial: 

l- diagnosticar a necessidade de aplicação da reclassificação do aluno; 

ll- proceder à análise, acompanhamento e avaliação de cada situação; 

lll- classificar o aluno ao nível correspondente revelado durante as estratégias 

desenvolvidas para o seu reposicionamento; 

lV- planejar atividades a partir de: 

a) proposta de programação de estudos; 

b) orientação do professor, se necessário; 

c) avaliação do  aluno através de entrevistas, provas e trabalhos; 

d) distribuição em escala de 0 a 100 (zero a cem) pontos às atividades e 

estratégias planejadas; 

e) classificação do aluno conforme desempenho revelado, considerando a 

média dos pontos alcançados na escala adotada. 
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A reclassificação será apenas oferecida em casos especiais, a fim de se resguardar 

o mínimo previsto e exigido quanto ao ensino presencial. 

Os documentos que fundamentam o processo de classificação e reclassificação 

(atas, provas, avaliações, exercícios, outros) serão arquivados nas pastas individuais de 

cada aluno. 

 

8.5 -  APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 

 As escolas municipais aproveitarão estudos feitos assistematicamente pelo aluno, 

através de exames de classificação. 

  Os exames especiais para aproveitamento de estudos recebem o mesmo tratamento 

previsto nas avaliações especiais para classificação e reclassificação do aluno e serão 

registrados em atas nos livros de registro de exames especiais. 

O aproveitamento de estudos pode ser feito 
mediante apresentação de documento escolar 
referente às séries, períodos, ciclos, etapas ou 
componentes curriculares nos quais o aluno 
obteve aprovação; ou por deliberação de uma 
comissão da própria escola, que classifique o 
candidato no nível correspondente ao seu 
desempenho, no caso de estudos não formais. 

 

8.6 - DA ACELERAÇÃO DE ESTUDOS E AVANÇO ESCOLAR 

O aluno matriculado nas escolas municipais, com atraso escolar, distorção 

idade/ano/escolaridade poderá ser submetido a projeto especial de aceleração de estudos 

visando possibilitar a elevação de sua autoestima e garantir o seu ajustamento em turma de 

alunos no mesmo nível de sua idade.  

Além das atividades especiais desenvolvidas para atender o aluno dentro de suas 

reais necessidades de aprendizagem, o aluno será submetido a avaliações especiais, 

constantes e contínuas para sua integração em novas turmas. 

A Secretária do Departamento Municipal de Educação, juntamente com a direção da 

escola indicará o professor para prestar o atendimento especial aos alunos. 

Todas as atividades especiais de avaliação e atendimento especial do aluno, serão 

registradas em livros de atas de exames especiais e  com clareza na documentação escolar 

do aluno. 

Após a avaliação, o aluno será integrado novamente na turma ou na que melhor 

condizer ao seu nível de conhecimento e idade. 
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Por se tratar de forma especial de avaliação, é indispensável que a direção da escola 

designe comissão, conforme sugerida no item sobre classificação e reclassificação, não só 

para diagnosticar a necessidade de aplicação desses recursos, como também paras 

proceder à avaliação que comprove o desempenho do aluno. 
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